
Atividade Legislativa

Projeto de Lei da Câmara n° 107, de 2011

Autoria: Câmara dos Deputados

Iniciativa: Deputado Federal Otavio Leite (PSDB/RJ)

Ementa:

Dispõe sobre a utilização das áreas públicas de unidades de conservação ambiental integrantes do Sistema Nacional de
Unidades de Conservação - SNUC, de unidades militares e prédios públicos em geral, particularmente os destinados às
unidades educacionais, por grupos oficiais de Escoteiros e Bandeirantes e dá outras providências.

Explicação da Ementa:

Faculta a disponibilização, pelo poder público, do uso das áreas públicas de unidades de
conservação ambiental (à exceção das estações ecológicas e reservas biológicas), de unidades
militares e outros prédios públicos, especialmente escolas, em horários e espaços compatíveis
com seu funcionamento regular, para a realização de atividades desenvolvidas por grupos
oficiais de escoteiros e bandeirantes, determinando que seja garantida, sempre que possível, a
infraestrutura adequada a tais atividades. Responsabiliza os grupos de escoteiros e
bandeirantes pela conservação e manutenção do local, sob pena de suspensão da referida
disponibilização.

Assunto:

Data de Leitura:

Política Social  - Desporto e Lazer

09/11/2011

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 21/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Despacho:

09/11/2011 (despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

(SF-CMA) Comissão de Meio Ambiente

TRAMITAÇÃO

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:
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TRAMITAÇÃO

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

10/03/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria aguardando distribuição.Ação:

23/12/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A presente proposição continua a tramitar, nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2 de
2014.

Ação:

01/08/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no
sistema eletrônico próprio.

Ação:

21/08/2013 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Anexei o Memorando nº 25/2013 do Relator, Senador Alvaro Dias, solicitando redistribuíção da matéria (fls nº 18).Ação:

02/07/2013 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido nesta Comissão, às 9 horas e 41 minutos, o relatório do Senador Alvaro Dias, com voto contrário ao Projeto, por
inconstitucionalidade e injuridicidade.

Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação:

14/11/2012 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Alvaro Dias, para emitir relatório.Ação:

18/11/2011 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

11/11/2011 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo para apresentação de emendas:

Primeiro dia: 11/11/2011.
Último dia: 18/11/2011.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

10/11/2011 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Recebido na CCJ.
Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando abertura de prazo para apresentação de emendas e posterior distribuição.

Ação:

09/11/2011 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

A Presidência comunica ao Plenário o recebimento da presente matéria, que, nos termos do art. 91, § 1º, do inciso IV do
Regimento Interno, será apreciada pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão terminativa. O projeto poderá receber emendas perante a
primeira comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, da referida Norma.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 46555-46657

08/11/2011 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

Aguardando leitura.

Juntada, à fl. 10, legislação citada na matéria.

Ação:

08/11/2011 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

AGUARDANDO LEITURASituação:

Este processo contém 09 (nove) folha(s) numerada(s) e rubricada(s).
À SSCLSF.

Ação:

DOCUMENTOS

Autógrafo - PLC 107/2011

08/11/2011Data:

 Câmara dos DeputadosAutor:

nullLocal:

Dispõe sobre a utilização das áreas públicas de unidades de conservação ambiental integrantes do Sistema Nacional de Unidades
de Conservação - SNUC, de unidades militares e prédios públicos em geral, particularmente os destinados às unidades
educacionais, por grupos oficiais de Escoteiros e Bandeirantes e dá outras providências.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

09/11/2011Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

A Presidência comunica ao Plenário o recebimento da presente matéria, que, nos termos do art. 91, § 1º, do inciso IV do
Regimento Interno, será apreciada pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão terminativa. O projeto poderá receber emendas perante a
primeira comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, da referida Norma.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

02/07/2013Data:

-Autor:
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DOCUMENTOS

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Recebido nesta Comissão, às 9 horas e 41 minutos, o relatório do Senador Alvaro Dias, com voto contrário ao Projeto, por
inconstitucionalidade e injuridicidade.

Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação Legislativa:
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